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Resumo

O b j e � v o :  i d e n � fi c a r  p o r  m e i o  d o s 
ques�onários aplicados às gestantes e aos 
profissionais da saúde quais os obstáculos 
enfrentados na assistência do Pré­natal em 
duas Unidades Básicas de Saúde no interior da 
Amazônia, tendo como base o Programa de 
Humanização no Pré­natal e Nascimento 
(PHPN). Métodos: adotou­se a abordagem 
quan�ta�va ,  qua l i ta�va ,  descr i�va  e 
observacional, sendo a análise temá�ca, 
combinada a princípios da hemenêu�ca e 
dialé�ca, u�lizada no tratamento e inter­
pretação dos dados. Par�ciparam 56 pessoas, 
das quais 50 são gestantes e 6 são profissionais. 
Resultados: 68% das gestantes não �nham 
reclamações quanto ao atendimento que 
recebiam, mas 20% reclamaram da falta de 
tempo para as consultas, no ponto de vista dos 
profissionais os maiores obstáculos do 
atendimento humanizado são a falta de 
estrutura e da equipe mul�profissional, o que 
variou conforme o perfil socioeconômico da 
UBS. Conclusão: as deficiências de estrutura e a 
falta de profissionais diversificados no Pré­natal 
são os principais obstáculos do atendimento 
humanizado nesse setor.

Palavras­chave: Gestante. Humanização. 
Assistência Pré­natal.

Abstract

Objec�ve: to iden�fy, through the ques�onnaires 
a p p l i e d  to  p re g n a nt  wo m e n  a n d  h e a l t h 
professionals, the obstacles faced in prenatal care in 
two Basic Health Units in the interior of the Amazon, 
based on the Prenatal and Birth Humaniza�on 
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Desafios da assistência pré­natal em um município no interior da Amazônia 

Introdução

As mulheres foram e con�nuam a ser protagonistas 

de um longo período de lutas pelo direito a um 

atendimento mais igualitário na área da saúde, pelo 

fato de, por muito tempo, serem vistas apenas 

como reprodutoras da família. Tal situação, 

demonstra como eram discriminadas e violadas, 

tendo seus direitos ignorados. Assim, fez­se 

necessário realizar manifestações que expressassem 

para o governo brasileiro todas as  suas 

necessidades, até então, ignoradas e rejeitadas¹.

Por isso, em 1984 o Ministério da Saúde criou o 

Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Mulher, que �nha, na sua estrutura, ações 

educa�vas, preven�vas, de diagnós�co, 

tratamento e recuperação, abordando assim, a 

assistência à mulher em clínica ginecológica, 

no pré­natal, parto e puerpério, no climatério, 

em planejamento familiar, DST (Doença 

Sexualmente Transmissível), câncer de colo de 

útero e de mama, e outras necessidades 

iden�ficadas nessa parcela populacional².

Para isso, reconhecer as condições específicas da 

produção de saúde das mulheres e criar um 

atendimento especial a elas, foi uma forma de 

remissão por todo o passado constrangedor, 

humilhante e preconceituoso que exis�u – e de 

certa forma, ainda existe ­ contra as mulheres 

brasileiras, buscando garan�r, ao menos do 

ponto de vista formal, os seus direitos para poder 

ter uma saúde integral, não visada apenas no 

organismo, mas, principalmente, olhar para cada 

mulher como um ser biopsicossocial¹.

A criação do Programa de Humanização no Pré­

natal e Nascimento se fundamenta nos 

preceitos de que a humanização da Assistência 

Obstétrica e Neonatal são primordiais para que 

seja realizado um atendimento adequado à 

mulher no parto e no puerpério³. Segundo esse 

programa, a humanização é baseada em dois 

fundamentos. O primeiro ensina que é dever 

das unidades de saúde receber com dignidade a 

mulher, seus familiares e o recém­nascido. Isto 

exige é�ca e solidariedade por parte dos 

profissionais de saúde, além da criação de um 

ambiente acolhedor e a ins�tuição de ro�nas 

hospitalares que rompam com o tradicional 

isolamento imposto à mulher, e o segundo, 

Program (PHPN). Methods: The quan�ta�ve, 
qualita�ve, descrip�ve and observa�onal approach 
was adopted. Thema�c analysis, combined with the 
principles of hermeneu�cs and dialec�cs, is used in 
the treatment and interpreta�on of data. Fi�y­six 
people par�cipated, of which 50 are pregnant 
women and 6 are professionals. Results: 68% of the 
pregnant women had no complaints about the care 
they received, but 20% complained about the lack of 
�me for the consulta�ons; from the point of view of 

the professionals, the greatest obstacles to 
humanized care are the lack of structure and the 
mul�professional team; which varied according to 
the socioeconomic profile of UBS. Conclusion: the 
deficiencies in structure and the lack of diversified 
professionals in prenatal care are the main obstacles 
to humanized care in this sector.

Keywords: Pregnant woman. Humaniza�on. 
Prenatal care.
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r e f e r e ­ s e  à  a d o ç ã o  d e  m e d i d a s  e 

procedimentos sabidamente benéficos para o 

acompanhamento do parto e do nascimento 

para que seja possível evitar prá�cas de 

intervenções desnecessárias³. 

Para o melhor monitoramento do PHPN foi 

criado um sistema informa�zado para o seu 

acompanhamento, o SISPRENATAL. Esse sistema 

de informações deveria também monitorar o 

pagamento dos incen�vos financeiros e 

cons�tuir­ se em um instrumento capaz de 

fornecer um conjunto de relatórios e indicadores 

planejados para monitorar essa atenção em 

âmbito municipal e estadual, contribuindo para 
4melhorar a gestão dos serviços .

Além disso, para trabalhar em conjunto com os 

princípios do PHPN, foi criada também a Rede 

Cegonha, lançada no ano de 2011 que visava 

implementar uma rede de cuidados para 

a s s e g u r a r  à s  m u l h e r e s  o  d i r e i t o  a o 

p lanejamento reprodu�vo,  a  atenção 

humanizada à gravidez, ao parto e ao 

puerpério e às crianças o direito ao nascimento 

seguro e um crescimento e desenvolvimento 

saudável, desde a atenção básica até os 

serviços especializados¹.

Não se pode esquecer jamais que a gestação 

não é uma doença ou um processo patológico, 

mas uma função fisiológica e natural que 

cons�tui uma experiência única para a mulher e 

o (a) parceiro (a) envolvido (a), em que ambos, 

necessitam de uma atenção e dedicação, 

especialmente, dos profissionais que estão 

envolvidos nesse processo, fazendo assim, com 

que ocorra de fato a humanização no pré­natal¹.

É sabido que a formalização de uma polí�ca não 

é suficiente para que o seu conteúdo se torne 

prá�ca no co�diano dos serviços. Portanto, é 

oportuno o monitoramento das condições em 

que se realiza o pré­natal na atenção básica e 

esse estudo ocupou­se dessa temá�ca em uma 

realidade bastante singular, que é o sistema de 

saúde no interior do Amazonas.

O estudo teve como obje�vo iden�ficar por meio 

dos ques�onários aplicados às gestantes e aos 

profissionais da saúde quais os obstáculos 

enfrentados na assistência do Pré­natal em duas 

Unidades Básicas de Saúde no interior da 

Amazônia, tendo como base o Programa de 

Humanização no Pré­Natal e Nascimento (PHPN)

Método

Trata­se de um estudo de natureza qualita�va, 

quan�ta�va, com análise descri�va, em que se 

terá uma explicação das relações de causa e 

efeito dos fenômenos analisando assim, os 
6papeis das variáveis que o determinam  o que, 

no caso desse estudo, se alcançará a par�r dos 

depoimentos de profissionais e gestantes na 

atenção básica. Além disso, a coleta de dados 

ocorreu de forma observacional ,  que 

complementará a produção das análises, uma 

vez que permi�u aos pesquisadores atuarem 

como espectadores e, ao mesmo tempo, 

realizarem pequenas intervenções tais como 

interrogações para ampliação das análises e 
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outros procedimentos de aproximação com os 

sujeitos da pesquisa. A coleta de dados, por sua 

vez, foi realizada de forma transversal, ou seja, 

com aplicação dos ques�onários em um único 

momento e cada par�cipante foi avaliado em 

uma única vez.

Por fim, os dados foram analisados segundo a 

técnica de análise do conteúdo proposto por 
7Bardin , que é dividida em três fases: a pré­

análise, análise e o tratamento dos resultados 

e interpretação. 

Foi escolhido ainda, a hermenêu�ca dialé�ca, 
8segundo Minayo , para referenciar e guiar essa 

inves�gação da pesquisa em razão da 

afinidade das suas construções com a 

abordagem que foi realizada.

A pesquisa foi realizada nas Unidades Básicas 

d e  S a ú d e  d o s  b a i r r o s  S a n � s s i m o  e 

Diaman�no, a primeira localizada no centro e 

a segunda na periferia urbana do município de 

Santarém ­ PARÁ, no período de outubro a 

novembro de 2017. 

Foi composta por 50 mulheres gestantes na 

faixa etária de 18 a 35 anos, que realizam 

regularmente as consultas do Pré­natal nas 

unidades, sendo 23 da Unidade Básica do 

Diaman�no e 27 da Unidade Básica do 

San�ssimo. Foram excluídas da pesquisa 

mulheres gestantes com menos de 18 anos e 

com mais de 35 anos de idade, mesmo que 

cadastradas no programa de pré­natal das UBS 

pesquisadas, as que estavam realizando a 

consulta pré­natal pela primeira vez e as 

gestantes que se recusaram a par�cipar.

Em relação aos profissionais, par�ciparam do 

estudo 6 funcionários (3 da UBS do San�ssimo e 3 

da UBS do Diaman�no). Foram excluídos outros 

profissionais da saúde que estavam presentes nas 

Unidade Básica de Saúde, mas não �nham 

contato direto com as gestantes das UBS.

A amostra foi selecionada por conveniência, 

segundo a compa�bilidade de horário entre as 

pesquisadores e par�cipantes do Pré­natal, 

sejam elas pacientes ou profissionais. Assim, 

para que par�cipassem da pesquisa, os 

profissionais e as gestantes deveriam estar 

p res entes  n a  U B S  n o  d ia  em  q u e  a s 

pesquisadoras compareciam às unidades.

O estudo foi realizado através da aplicação de 

ques�onários fechados, para as gestantes, com 

respostas binárias e de múl�pla escolha, nas 

respec�vas U B S, para a verificação do 

funcionamento do Programa de Humanização 

do Pré­natal e Nascimento. Já para os 

profissionais de saúde responsáveis pelo 

atendimento dessas pacientes, foi aplicado um 

ques�onário aberto, com liberdade autoral 

para as respostas. Ambos aplicados no mesmo 

período, de outubro a novembro de 2017. 

As variáveis pesquisadas para as gestantes 

fo ra m :  S i t u a çõ e s  q u e  p o s s i ve l m e nte 

incomodavam as gestantes no momento das 

consultas de pré­natal, a�vidades que as 

gestantes gostariam que fossem realizadas nas 
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UBS e por fim, avaliar se exis�a ou não diferença 

no atendimento recebido pelas gestantes das 

unidades de saúde periférica e central.

A pesquisa foi subme�da ao Comitê de É�ca em 

Pesquisa da Universidade do Estado do Pará 

(Campus XII – Santarém), aprovada, com o 

Número do Cer�ficado de Apresentação para 

Apreciação É�ca (CAAE): 72637417.1.0000.5168, 

e foram respeitados todos os preceitos é�cos da 

Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012. 

Para tanto, os entrevistados assinaram e 

concordaram com o Termo de compromisso Livre 

e Esclarecido (TCLE).

Resultados

Par�ciparam da pesquisa, 50 gestantes, sendo 

23 da Unidade Básica de Saúde do Diaman�no e 

27 da unidade do San�ssimo, além de 6 

profissionais femininas, sendo 2 enfermeiras, 3 

técn icas  em enfermagem e  1  agente 

comunitária de saúde. Essas profissionais serão 

iden�ficadas com letras D e S e com números de 

1 a 3, como se segue: D1, D2, D3, S1, S2 e S3, 

garan�ndo, assim, o sigilo da iden�dade dos 

sujeitos da pesquisa, conforme determinado 

pelo TCLE do referido trabalho.

Percebeu­se que em ambas as Unidades, 

quando as usuárias foram ques�onadas sobre 

quais a�tudes/situações mais incomodavam no 

momento das consultas  de pré­natal , 

prevaleceu a resposta de que não havia 

nenhum �po de reclamação a ser feita em 

relação àquelas determinadas no ques�onário 

fechado, que incluíam “falta de respeito dos 

profissionais”, “falta de clareza nas falas dos 

profissionais”, “má vontade em responder 

perguntas” e “tempo insuficientes para 

consulta adequada”, conforme se observa na 

tabela 1.

Entre as par�cipantes das duas UBS, 68% (34 

gestantes) alegaram que não �nham nenhuma 

reclamação a fazer, 20% (10 gestantes) 

reclamaram da falta de tempo das consultas, 

8% (4 gestantes) se incomodaram com a falta de 

clareza nas falas dos profissionais, 2% (1 

gestante) referiu falta de respeito no momento 

da consulta e 2% (1 gestante) não respondeu.

Outra questão abordada foi sobre a realização 

de a�vidades educacionais e mul�profissionais 

nas unidades pesquisadas, e para isso, 

elaborou­se uma questão que solicitava que as 

par�cipantes indicassem qual das a�vidades 

re latadas  (d iá logo  entre  gestantes  e 

profissionais da saúde sobre gestação e parto; 

palestras sobre violência obstétrica; palestras 

sobre atendimento humanizado às gestantes 

ou amparo psicológico e nutricional) elas 

gostariam que fosse realizada na UBS. Caso a 

gestante desconsiderasse a importância das 

a�vidades propostas ou entendesse que todas 

já vinham sendo realizadas, havia também dois 

itens que representavam essa opinião. 

Na UBS Diaman�no, como demonstrado no 

g rá fi c o  1 ,  a s  p a r � c i p a n t e s  o p t a ra m 

majoritariamente pela realização de mais diálogo 

entre gestantes e profissionais sobre a gestação e 
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o parto, de um universo de 23 mulheres, 60,90% 

(14 gestantes), escolheram esse item (A), 17,40% 

(4 gestantes) acham necessária a realização de 

a�vidades ou de conversas que proporcionem 

maior amparo psicológico e nutricional (D), 

outras 13,04% (3 gestantes) defenderam a 

necessidade de esclarecimentos acerca da 

violência obstétrica (B) e 8,66% ( 2 gestantes) 

�veram como opção (C) e (F).

Já na UBS do San�ssimo a realidade percebida foi 

outra, uma vez que as gestantes priorizaram a 

necessidade de amparo psicológico e nutricional 

como maior necessidade. Das 27 par�cipantes, 

33,34% (9 gestantes) optaram pela alterna�va 

que versava sobre o amparo psicológico e 

nutricional (D), 22,22% (6 gestantes)  defenderam 

a necessidade de exis�r um maior diálogo sobre 

gestação e parto (A), 18,52% (5 gestantes) 

reconheceram a importância e palestras sobre 

atendimento humanizado às gestantes (C), outras 

18,52% (5 gestantes) relataram que todas as 

a�vidades já vinham sendo realizadas na unidade 

(F), 3,7% (1 gestante) achou que essa a�vidades 

eram desnecessárias (E) 3,7% (1 gestante) não 

respondeu nenhuma das alterna�vas. 

Outra questão também avaliada, foi em relação 

se exis�a ou não diferença no atendimento 

recebido pelas gestantes das unidades de 

saúde periférica e central, conforme se pode 

observar na Tabela 2.

Na UBS do San�ssimo, observou­se, como 

descreve a tabela 2, que a maioria das 

gestantes, 74% (20 gestantes) entendem que 

mesmo sua Unidade sendo central, elas não 

recebem um atendimento diferenciado.

Vale evidenciar, que 26% (7 gestantes) das 

entrevistadas encontraram diferenças no 

atendimento entre unidades de periferia e da 

parte central da cidade. Em conversa com essas 

par�cipantes, percebeu­se que elas já �nham 

como parâmetro anterior alguma experiência 

em outras unidades de saúde, principalmente 

na área periférica tanto da cidade de Santarém, 

quanto em outras localidades e municípios.

Na Unidade de Saúde do Diaman�no, 

observou­se a mesma situação, em que 70% (16 

gestantes) falaram que não recebiam um 

a t e n d i m e n t o  d i f e r e n c i a d o ,  p o r é m , 

apresentaram o mesmo empecilho que as 

gestantes da Unidade de Saúde do San�ssimo.

Quando foi ques�onado a mesma pergunta aos 

profissionais, os da UBS do San�ssimo, que está 

localizada em um bairro estruturado e com um 

bom nível socioeconômico, relataram que 

apesar de uma boa estrutura, existe a carência 

de uma equipe mul�profissional, que atenda às 

necessidades biopsicossociais das gestantes. 

Como demonstra as respostas seguintes: 

“Se há um inves�mento diferenciado, isso eu 

não sei te responder, mas seria interessante 

acrescentar a equipe outros profissionais, 

como nutricionista, fisioterapeuta, psicólogo 

etc. Esta estrutura �sica (prédio) é boa[...]” S2
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“[...] A estrutura �sica é boa, mas ainda falta 

uma equipe mul�profissional.” S3

“Não. A falta de inves�mento não, acho que não 

seja por esse fato e sim pela falta de gestão e 

mau uso do dinheiro público “. S1

Já com os profissionais da UBS Diaman�no, que 

está localizada na periferia e a população 

atendida possui um nível socioeconômico 

menor, quando ques�onados sobre o assunto, 

deram destaque, por unanimidade, a falta de 

estrutura �sica da referida Unidade Básica, 

como pode ser observar abaixo:

“[...] com relação a estrutura das UBS em si, 

muita coisa precisa melhorar. Como por 

exemplo salas adequadas para atender essas 

mulheres.”D1

“Infelizmente, muitas vezes deixa a desejar na 

parte da estrutura, não tendo um local 

adequado para elas e falta de material como 

bateria do sonar”. D3

Discussão

Percebeu­se que a não reclamação, em relação 

a situações que possivelmente incomodariam 

as gestantes no momento das consultas de pré­

natal, notadamente, é um fato posi�vo na 

avaliação da qualidade do atendimento mas 

que pode mascarar um certo constrangimento 

inicial, uma vez que, no seguimento do trabalho 

de pesquisa, foram obje�vamente iden�ficadas 

questões de insuficiência no atendimento 

recebido. Contudo, não se pode negar que uma 

certa parte das gestantes das UBS também 

referiu o tempo insuficiente para as consultas 

como um fato nega�vo no pré­natal. Logo, 

ainda que os profissionais da saúde estejam 

interessados pela história do paciente, muitas 

vezes a falta de tempo limita a adequada 

atuação desses profissionais. Nesse sen�do, é 

certo que um atendimento rápido não pode 

permi�r que a escuta a�va seja exercida como 

deveria, alimentando assim, dúvidas e 

angús�as no público em questão. E, também, é 

possível afirmar que as gestantes iden�ficam 

essas insuficiências na organização do 

atendimento que lhe é prestado.

8Nesse sen�do, o estudo de Rios  analisou o 

ponto de vistas das enfermeiras sobre a questão 

do tempo de atendimento nas consultas do pré­

natal e, assim, confirma a situação apresentada, 

sob a ó�ca dos profissionais, além do mais 

ressalta o excesso de burocracia como um 

limitante, isso porque reduz ainda mais o tempo 

de diálogo com as pacientes. Vejamos a fala de 

uma das enfermeiras entrevistadas nesse 

estudo, que diz: “Eu tento passar todas as 

informações necessárias para a cliente de 

acordo com o seu trimestre gestacional, como o 

tempo é curto para a demanda atendida e há o 

excesso de burocracia (registro e anotações) não 

sei se a gestante ficou com dúvidas, o que 

prejudica o processo ensino­aprendizagem e em 

g e r a l  e l a  s ó  e s c u t a  s e m  p a r � c i p a r 
8,9(Na�vidade)” . Infelizmente, essa é uma 

realidade vivida por muitas UBS no território 

brasileiro, como na Amazônia.
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Já em relação às a�vidades que as gestantes 

gostariam que fossem realizadas nas UBS 
8estudadas, mais uma vez os estudos de Rios , 

mesmo u�lizando como sujeitos da pesquisa as 

profissionais enfermeiras de um hospital de São 

Luís do Maranhão, confirma a necessidade 

percebida no presente estudo de um maior 

diálogo entre gestante e profissionais, assim 

como na UBS Diaman�no em que 60,90% (14 
8gestantes) optaram por esse item. Rios  

destaca, nesse sen�do, a importância da 

assistência no Pré­natal focalizar o paciente 

como um ser humano, atravessado por 

questões biológicas, psicológicas e sociais. Mas, 

para tanto, os profissionais necessitam estar 

adequadamente preparados para escutar às 

gestantes, auxiliá­las com educação em saúde, 

tornando­as protagonistas de seu bem­estar. 

10
O estudo realizado por Bibiana et al  foi 

baseado em uma revisão integra�va entre os 

anos de 2004 a 2014 e recuperou 168 ar�gos 

que discu�am sobre “a percepção das 

gestantes e puérperas sobre as ações de 

educação e saúde na atenção primária”. Essa 

pesquisa revelou que existe uma necessidade 

d e  a m p l i a r  a s  a ç õ e s  e d u c a � v a s  d o s 

profissionais juntos às gestantes e puérperas, 

para assim ter integração, aprendizagem e 

ensino em saúde de forma efe�va. A educação 

em saúde deve, finalmente, preparar a futura 

mãe para todas as transformações que irão 

ocorrer no decorrer da gestação e depois dela. 

Nota­se também, a importância de maior 

amparo psicológico e nutricional às gestantes. 

Nesse item (D) 22,22% (6 gestantes), foi o 

segundo com mais respostas assinaladas como 

a�vidade necessária nas UBS pesquisadas e o 

item com maior expressão na UBS San�ssimo. 

Por certo, o atendimento mul�disciplinar é um 

dos requisitos básicos para a efe�vação de um 

atendimento humanizado, nesse caso a visão 

holís�ca sobre o paciente pode indicar ainda 

melhores resultados,  uma vez que os 

encaminhamentos necessários poderão ser 

realizados adequadamente. Em relação ao 

amparo nutricional, que foi o item mais 

escolhido na UBS do San�ssimo, com 33,34% (9 

gestantes), sabe­se que é fundamental o 

acompanhamento da d ieta ,  pois  com 

inquéritos alimentares é possível detectar erros 

na alimentação que possam prejudicar o 
11

andamento da gravidez .  Mais do que 

iden�ficar distúrbios,  a  aval iação e o 

aconselhamento nutricional ajudam a manter a 

saúde da gestante e do feto em segurança.

No que tange ao amparo psicológico, Falcone et 
12

al  destacam que o período gestacional é uma 

época de transição na vida da mulher, por isso 

há grandes transformações, não só no 

organismo, mas no seu bem­estar, alterando, 

dessa forma, seu psiquismo e o seu papel sócio 

familiar. Nesse sen�do, diversas referências 

bibliográficas indicam esse amparo psicológico 

em todas as etapas da gravidez (do pré­natal ao 

puerpério) por ser uma fase de grande 

incidência de transtornos psíquicos na mulher, 

necessitando de atenção especial para manter 

ou recuperar o seu estado psíquico adequado e 

18
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prevenir dificuldades futuras para o filho. Logo, 

o amparo psicológico no pré­natal, além de 

melhorar a qualidade de vida das grávidas, 

pode ser um grande aliado na detecção de 

possíveis alterações psicológicas, uma vez que 

essas ficam, naturalmente, mais susce�veis a 

esses processos.

Em relação às principais necessidades das 

par�cipantes da pesquisa, são questões 

diretamente relacionadas aos atendimentos em 

saúde, impressiona grande parte delas fazerem 

referência ao maior diálogo sobre parto e 

gestação. Essa análise, deixa um alerta, no 

sen�do de que é necessário um maior 

pensamento crí�co e reflexivo no momento da 

abordagem das pacientes e maior tempo para a 

sua realização. Com a falta de um atendimento 

holís�co por parte das técnicas, enfermeiras e 

m é d i c o s  a t é  m e s m o  a s  a � v i d a d e s 

mul�profissionais podem ser prejudicas, isso 

quando as UBS conseguem oferecer tais serviços.

Outro tema abordado, foi em relação à 

existência ou não de diferença no atendimento 

recebido pelas gestantes das unidades de 

saúde periférica (Diaman�no) e central 

(San�ssimo). Percebeu­se que no Diaman�no 

(74%) e no San�ssimo (70%) relataram não 

h a v e r  n e n h u m  � p o  d e  d i fe r e n ç a  n o 

atendimento que recebiam. Entretanto, vale 

r e s s a l t a r  q u e ,  e m  c o n v e r s a  c o m  a s 

par�cipantes, elas não possuíam outro 

parâmetro de atendimento de pré­natal e que, 

portanto, tratava­se da percepção de uma falta 

iden�ficada pelas próprias entrevistadas. 

13
No estudo de Rocha , tentou­se também fazer 

um compara�vo nas regiões administra�vas de 

Fortaleza, e concluiu­se que as unidades 

pertencentes às regiões urbanas eram mais bem 

estruturadas do que as das regiões periféricas. 

E n t r e t a n t o ,  a p e s a r  d a s  d i f e r e n ç a s 

socioeconômicas presentes nessas regiões, não 

houve diferenças em relação ao inves�mento de 

recursos, exames laboratoriais ou distribuição 

de medicamentos, respeitando assim a 

equidade, que é um dos princípios do SUS. 
13

Rocha  analisou os inves�mentos recebidos 

pelas unidades, mas não a relação de 

acolhimento oferecido pelos profissionais. Por 

outro lado, na presente pesquisa esse 

parâmetro foi realizado, e apesar das diferenças 

socioeconômicas observadas entre a UBS do 

San�ssimo e do Diaman�no, o atendimento não 

foi percebido de forma diferente pelas gestantes 

pesquisadas, sendo que ambos possuem 

basicamente o mesmo padrão de qualidade. 

A equidade no acesso aos serviços de saúde é 

um direito cons�tucionalmente garan�do aos 

brasileiros, todavia, existem muitos desafios 

para aplicá­la no setor público. Esse acesso 

deve ocorrer de acordo com a necessidade de 

cuidados, independentemente da condição 
14,15socioeconómica dos indivíduos ou da região .

Assim, buscou­se analisar a disponibilidade de 

mecanismos para a aplicação desses serviços, 

por meio do ques�onamento, dessa vez aos 

profissionais de saúde, acerca de prováveis 

diferenças existentes no atendimento ofertado 

no pré­natal em bairros da cidade de Santarém­
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P A  q u e  a p r e s e n t a m  d i f e r e n ç a s 

socioeconômicas. Essa análise, além ajudar a 

entender os desafios enfrentados para a 

efe�vação do PHPN, é um exercício de 

cidadania. É importante relatar que, nas 

respostas apresentadas, foi possível observar 

duas realidades dis�ntas entre a unidade básica 

de saúde periférica e central da cidade.

Os profissionais da UBS do San�ssimo, que está 

localizada em um bairro estruturado e com um 

b o m  n í v e l  s o c i o e c o n ô m i c o ,  q u a n d o 

ques�onados se o fato da sua UBS ser central 

prejudicaria ou beneficiária os inves�mentos 

por ela recebido, relataram que apesar de uma 

boa estrutura, existe a carência de uma equipe 

mul�profissional, que atenda às necessidades 

biopsicossocia is  das  gestantes.  Como 

demonstra as respostas seguintes: 

“Se há um inves�mento diferenciado, isso eu 

não sei te responder, mas seria interessante 

acrescentar a equipe outros profissionais, 

como nutricionista, fisioterapeuta, psicólogo 

etc. Esta estrutura �sica (prédio) é boa[...]” S2

“[...] A estrutura �sica é boa, mas ainda falta 

uma equipe mul�profissional.” S3

16Os estudos de Figueiredo et al. , baseados em 

entrevistas com 14 gestantes em uma UBS da 

Zona Leste  de Porto  Alegre,  também 

demonstraram a falta ou dificuldade de acesso 

das grávidas ao atendimento de outros 

profissionais da saúde, mas sob a visão da 

clientela atendida pelo pré­natal. Nesse 

sen�do, o estudo destaca a necessidade do 

acesso dessas mulheres à  ass istência 

mul�disciplinar, tendo em vista as diversidades 

socioeconômicas e culturais de cada gestante e 

de sua família, além de ajudar a colocar em 

prá�ca o princípio da integralidade que norteia 

o Sistema Único de Saúde.

Por outro lado, os profissionais da UBS 

Diaman�no que está localizada na periferia e a 

p o p u l a çã o  ate n d i d a  p o s s u i  u m  n í ve l 

socioeconômico menor, quando ques�onados 

com a mesma pergunta, deram destaque, por 

unanimidade, a falta de estrutura �sica da 

referida Unidade Básica.  

“[...] com relação a estrutura das UBS em si, 

muita coisa precisa melhorar. Como por 

exemplo salas adequadas para atender essas 

mulheres.” D1

“Infelizmente, muitas vezes deixa a desejar na 

parte da estrutura, não tendo um local 

adequado para elas e falta de material como 

bateria do sonar”. D3

Percebe­se, assim, que as duas unidades de 

saúde, enfrentam problemas dis�ntos. A 

realidade enfrentada pela unidade do 

San�ssimo, está relacionada, principalmente, a 

falta de uma equipe mul�profissional. Já na 

unidade do diaman�no, a principal reclamação 

foi a falta de estrutura oferecida, para a 

realização de um atendimento adequado. 

Sabe­se que nenhuma questão de saúde 

pública está desvinculada das questões polí�ca. 
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Por isso, uma das par�cipantes da pesquisa 

ressaltou tal situação em sua resposta:

“Não há falta de inves�mento, acho que não 

seja por esse fato e sim pela falta de gestão e 

mau uso do dinheiro público “. S1

Em harmonia com essa percepção, o Ministério 
17 18 de Saúde  e Costa et al definem que essa 

questão interfere na qualidade do pré­natal. 

Assim, o atendimento adequado não está 

unicamente relacionado com o desempenho 

dos profissionais da saúde, mas também com a 

comunicação entre gestores governamentais e 

servidores públicos capaz de fomentar esforços 

coordenados e permanentes cujo obje�vo seja 

a melhora da saúde pública.

Portanto, enquanto a UBS do san�ssimo já 

estabeleceu sua estrutura o que a possibilita 

“subir” um degrau em suas solicitações e voltá­la 

para a necessidade da equipe mul�profissional. 

Os profissionais da UBS do Diaman�no ainda 

reclamam por necessidades substanciais, 

percep�vel nas suas respostas quando relatam a 

falta estrutura adequada do ambiente de 

cuidado, fato que notadamente deixa essa 

unidade ainda mais longe de alcançar o 

atendimento humanizado as gestantes, pois este 

requer a soma tanto dos fatores estruturais e 

quanto dos fatores humanos.

Considerações finais

Em síntese dos fatores analisados na pesquisa, 

percebeu­se que, em ambas as UBS, quando as 

usuárias foram inicialmente ques�onadas 

s o b re  q u a i s  a � t u d e s /s i t u a ç õ e s  m a i s 

incomodavam no momento das consultas de 

pré­natal, prevaleceu a resposta de que não 

havia nenhum �po de reclamação a ser feita em 

relação àquelas constantes no ques�onário 

fechado. Entretanto, foi possível ressaltar que, 

em relação ao “o tempo insuficiente para as 

consultas”, foi considerado um fator nega�vo 

no pré­natal, mesmo que os profissionais 

estejam interessados em colher uma boa e 

adequada anamnese, muitas vezes a falta de 

tempo limita a adequada atuação desses 

profissionais. Nesse sen�do, é certo que um 

atendimento rápido não pode permi�r que a 

escuta a�va seja exercida como deveria, 

alimentando assim, dúvidas e angús�as no 

público em questão.

Outra questão inves�gada foi sobre a realização 

de a�vidades educacionais e mul�profissionais 

nas unidades pesquisadas, e para isso, percebeu­

se que, na UBS Diaman�no, optaram pela 

realização de mais diálogo entre as gestantes e 

profissionais sobre gestação e parto. Já na UBS 

do San�ssimo, foi priorizada a necessidade de 

amparo psicológico e nutricional como uma 

grande necessidade a ser sanada.

E por fim, observou­se que a questão 

socioeconômica dos bairros também interfere 

em a lguns  aspectos  no atendimento, 

infelizmente, a falta de parâmetros para a 

comparação dos atendimentos reclamada 

pelas gestantes dificultou a análise dos dados. 

Ainda assim, percebeu­se a diferença do 
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atendimento através dos ques�onários 

aplicados às profissionais, tornando necessária 

uma maior mobilização da gestão e das esferas 

governamentais na verificação dos principais 

ques�onamentos dos profissionais, para que 

seja possível trabalharem juntos, no intuito, 

sanar essas falhas em prol de um atendimento 

de maior qualidade para as gestantes. 

Saúde em Redes. 2020; 6(2):11­24
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Tabelas e gráficos

Tabela 1. Situações que possivelmente incomodam as gestantes no momento das consultas de 
pré­natal.

UNIDADE
BÁSCIA DE

SAÚDE

(A) Falta de 
respeito dos 
profissionais

(B) Falta de 
clareza nas 
falas dos 

profissionais

© Má 
vontade em 
responder as 

dúvidas

(D) Tempo 
insuficiente 
para uma 
consulta 

adequada

(E) Não há 
reclamações

(F) Não 
respondeu

SANTÍSSIMO

TOTAL

DIAMANTINO

N

0

1

1

%

0

3,5

2

N

2

2

4

%

9

7

8

N

0

0

0

%

0

0

0

N

6

4

10

%

26

15,5

20

N

15

19

34

%

65

70,5

68

N

0

1

1

%

0

3,5

2

Fonte: Dados da pesquisa.

Gráfico 1. A�vidades que as gestantes gostariam que fossem realizadas na UBS Diaman�no.

Fonte: Dados da pesquisa.
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Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 2. Opinião da gestante sobre ter um atendimento diferenciado pelo fato de a UBS ser 

central/periférica.

Gráfico 2. A�vidades que as gestantes gostariam que fossem realizadas na UBS San�ssimo.

UNIDADE
BÁSCIA DE

SAÚDE

QUANTIDADE 
DE GESTANTES 

QUE CONSIDERA O 
ATENDIMENTO 
DIFERENCIADO

SANTÍSSIMO

TOTAL

DIAMANTINO

N

7

7

14

%

30

26

28

QUANTIDADE 
DE GESTANTES 

QUE NÃO CONSIDERA 
O ATENDIMENTO 
DIFERENCIADO

N

16

20

36

%

70

74

72

Fonte: Dados da pesquisa.
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